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I. INTRODUÇÃO

Este relatório refere-se às atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) no período 2009-2010, no qual foram abordados os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização. 

II. AUTORIDADES

Em 21 de setembro de 2009, data de transferência da Presidência da Cúpula das Américas à República da Colômbia, o Embaixador Luis A. Hoyos, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, assumiu a presidência, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente.

A Vice-Presidente, Embaixadora Glenda Morean-Phillip, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, foi eleita por aclamação na sessão da Comissão realizada em 22 de janeiro de 2010, em conformidade com o disposto nos artigos 28 e 29 do Regulamento do Conselho Permanente.

A Secretaria do Conselho Permanente exerceu as funções de Secretaria da CISC e a Secretaria de Cúpulas das Américas e o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas atuaram como Secretaria Técnica. 

III. MANDATOS

No tocante ao Processo de Cúpulas das Américas e à participação da sociedade civil nas atividades da OEA, os mandatos da CISC constam do artigo 22 do Regulamento do Conselho Permanente.
Em 15 de julho de 2009, ao instalar a CISC, o Conselho Permanente atribuiu-lhe a consideração das seguintes resoluções aprovadas pelo Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

1. AG/RES. 2496 (XXXIX-O/09) – Acompanhamento da Declaração de Recife.

2. AG/RES. 2518 (XXXIX-O/09) – Acompanhamento e implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.

3. AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09) – Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas.

4. AG/RES. 2520 (XXXIX-O/09) – Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas.

Por sua vez, como parte de suas responsabilidades, a resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, apoiada pela Assembléia Geral [AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03)], e a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII/O-08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, incumbe a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia coordenada para promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e solicita à “Comissão de Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações nas mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”.

Com o objetivo de cumprir esses mandatos, a presidência apresentou um Plano de Trabalho (documento CP/CISC-467/09 rev. 1), aprovado pela CISC na reunião de 16 de novembro de 2009.

IV. ATIVIDADES

No período a que se refere este relatório (2009-2010), a CISC realizou cinco sessões ordinárias e uma sessão extraordinária nas quais foram abordados os temas abaixo.
A. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas

Na sessão realizada em 22 de janeiro de 2010, o Secretário-Geral da Organização, José Miguel Insulza, lançou oficialmente o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).

No tocante aos mandatos das Cúpulas das Américas, foram recebidos os relatórios seguintes:
· Atividades da Secretaria do Processo de Cúpulas, apresentado por David Morris, Diretor da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas (16 de novembro de 2009);

· Lançamento da Rede Interamericana de Proteção Social, apresentado por Francisco Pilotti, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (16 de novembro de 2009);

· Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, apresentado por Lenore García, Diretora do Escritório de Educação e Cultura do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) (16 de novembro de 2009);

· Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, apresentado por Francisco Pilotti, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (16 de novembro de 2009);

· Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), apresentado por Christopher Hernández-Roy, Diretor do Departamento de Segurança Pública (22 de janeiro de 2010);

· Quinta Reunião Ministerial “Agricultura e vida rural nas Américas”, apresentado via teleconferência por Bernardo Badani, Diretor de Acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (19 de fevereiro de 2010);

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) sobre a implementação dos mandatos da Quinta Cúpula das Américas, apresentado pela Doutora Rebeca de los Ríos (19 de março de 2010);

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), sobre o acompanhamento dos mandatos da Quinta Cúpula das Américas, apresentado pela Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM (19 de abril e 2010); e

· Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos sobre a implementação dos mandatos emanados da Quinta Cúpula das Américas, apresentado pelo Doutor John Wilson, Departamento de Direito Internacional (10 de maio de 2010)

B. Participação da sociedade civil nas atividades da OEA

Na sessão de 22 de janeiro de 2010 foi apresentada a “Versão Preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)” (CP/CISC-422/09 rev. 1), em cumprimento à resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O-08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”. Essa resolução encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia coordenada para promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para consideração dos Estados membros. A Versão Preliminar da Estratégia, apresentada pela Senhora Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Externas, retoma os antecedentes históricos e faz uma análise dos documentos da OEA sobre a participação das organizações da sociedade civil em suas atividades e foi elaborado levando em conta as contribuições e recomendações dos representantes dos Estados membros, das organizações da sociedade civil e da Secretaria-Geral da OEA sobre a conceituação e o alcance da referida Estratégia. 

A Estratégia tem por objetivo contribuir para o fortalecimento da democracia nas Américas, mediante a criação de espaço de diálogos substantivos, oportunos, mas, sobretudo, fundamentados entre os representantes dos governos e das OSC, além de promover a cooperação das OSC, de maneira que possam apoiar o trabalho dos Estados membros no âmbito tanto da OEA como nacional.

A Estratégia consta de sete elementos, entre os quais se encontram os desafios, o alcance do registro, o nível da participação, os critérios de participação, a proatividade na prestação de informações, os mecanismos de consulta e a forma de divulgação.

Na referida sessão, as Missões Permanentes do Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos e México ressaltaram a importância para os respectivos governos da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e declararam que esperam a pronta aprovação da Estratégia.

As Missões Permanentes da Bolívia, Brasil, Equador, Nicarágua, República Bolivariana da Venezuela e Uruguai também ressaltaram a importância que seus governos atribuem à participação da sociedade civil e de outros atores sociais na OEA e solicitaram mais tempo para revisar, estudar e precisar os conceitos e idéias estabelecidos na Versão Preliminar da Estratégia, a fim de integrar os critérios formulados por todos os países com vistas à viabilidade e legitimidade de sua implementação. A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela fez cegar à CISC suas observações por escrito (CP/CISC-422/10 add. 2). 

No período a que se refere este relatório, a Comissão considerou 69 solicitações de registro na Organização, por parte de organizações da sociedade civil, das quais aprovou 59 para encaminhamento ao Conselho Permanente, e cancelou a inscrição de quatro no Registro por terem deixado de existir.

A esse respeito a Comissão vem considerando o estudo do procedimento a ser seguido no caso das organizações que são recusadas por algum Estado membro ou que não obtêm consenso para aprovação e encaminhamento ao Conselho Permanente.

Além disso, por solicitação da Delegação da República Argentina, a Comissão estuda a revisão da metodologia para a participação da sociedade civil nas atividades da Organização e na Assembléia Geral, a fim de solucionar possíveis diferenças entre o Regulamento da Assembléia Geral e as Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA (CP/RES. 759 (1217/99). A Secretaria Técnica solicitou o parecer do Departamento de Assuntos Jurídicos a esse respeito. 
Em 6 de maio foi realizada uma sessão especial da CISC, em conformidade com a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09), para receber as recomendações da sociedade civil decorrentes do Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, “Paz, segurança e cooperação nas Américas”, sobre o tema do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. Nessa sessão contou-se com a participação do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA.

C. Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, “Paz, Segurança e Cooperação nas Américas”
O Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, “Paz, Segurança e Cooperação nas Américas”, foi realizado na sede da Organização em 5 e 6 de maio de 2010.

Ofereceu às organizações da sociedade civil a oportunidade de discutir os novos desafios do Hemisfério, na medida em que se relacionem com o tema principal da Assembléia Geral e permitiu que contribuíssem com suas idéias e recomendações aos órgãos deliberativos estabelecidos pelos Estados membros da OEA.

Seu objetivo era incentivar a discussão e o intercâmbio de idéias que levaram à proposta de recomendações formuladas pelas organizações da sociedade civil que participam ativamente das atividades da Organização.

A sessão de abertura teve a participação da Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos e Presidente do Conselho Permanente; do abaixo assinado, na condição de Presidente da CISC; e da Senhora Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Externas da OEA.

Após a sessão de abertura o Embaixador Hugo de Zela Martínez, Representante Permanente do Peru junto à OEA, apresentou uma introdução ao tema da Assembléia Geral “Paz, Segurança e Cooperação nas Américas”.

A primeira sessão plenária, Segurança multidimensional nas Américas, teve como expositores o Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica; Alexandre Addor-Neto, Secretário de Segurança Multidimensional; e Geoff Thale, Diretor de Programas do Washington Office on Latin America. Atuou como moderadora a Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, Irene Klinger.
A segunda sessão plenária, Fortalecimento dos direitos humanos e democracia (prevenção, gestão e solução de crises e conflitos), teve como expositores o Assessor do Secretário de Assuntos Políticos da OEA, Raúl Lago; a Secretária Executiva Adjunta da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Elizabeth Abi-Mershed; e o Diretor da Associação Civil Consorcio Justicia, Carlos Ponce, atuando como moderadora a Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, Irene Klinger.

A terceira sessão plenária, Cooperação para o desenvolvimento, teve como expositores o  Representante Permanente das Bahamas junto à OEA e Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), Embaixador Cornelius Smith; o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (SEDI), Embaixador Alfonso Quiñonez; e a Diretora Executiva do Instituto de Direito e Economia Ambiental, Patricia Abed. Atuou como moderador o Secretário de Relações Externas, Adam Blackwell. 
Além das sessões plenárias foram realizados três workshops temáticos simultâneos.  O Workshop sobre Segurança Multidimensional nas Américas, moderado por Geoff Thale, Diretor de Programas do Washington Office on Latin America, focalizou as discussões nas ameaças à segurança pública como um dos desafios principais para a estabilidade e o fortalecimento da democracia e as oportunidades de desenvolvimento nas Américas. O Workshop sobre Fortalecimento dos Direitos Humanos e Democracia, moderado por Diego Sueiras, Presidente da Fundación Nueva Generación Argentina, focou as discussões no que podem fazer as organizações da sociedade civil e os governos para atender às necessidades dos cidadãos em matéria de promoção dos direitos humanos, justiça social e valores democráticos acima dos gastos militares. O Workshop sobre Cooperação para o Desenvolvimento, moderado por Patricia Abed, Diretora Executiva do Instituto de Direito e Economia Ambiental, tratou do tema do desenvolvimento sustentável, econômico e social, incluindo os desafios para reduzir a pobreza em nossas sociedades, como uma responsabilidade nacional e regional de todos.

O diálogo com a sociedade civil sobre a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas foi moderado por David Morris, Diretor da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas.

D. Projetos de resolução

A presidência, seguindo a prática anterior, apresentou à consideração da Comissão três projetos de resolução, indicados a seguir e que figuram como Anexo I, II e III deste relatório:

· “Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas”, documento CP/CISC-495/10 rev. 1, aprovado ad referendum das Delegações da Nicarágua e da República Bolivariana da Venezuela, na sessão realizada em 19 de abril de 2010. (Anexo I)

· “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas”, documento CP/CISC-496/10 rev. 1, aprovado ad referendum da Delegação da República Bolivariana da Venezuela na sessão realizada em 19 de abril. (Anexo II)

· “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, documento CP/CISC-502/10 rev. 3, aprovado ad referendum das delegações da Argentina e dos Estados Unidos na sessão realizada em 12 de maio de 2010. (Anexo III)

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A presidência manifesta sua satisfação pelo fato de a Organização dos Estados Americanos, por meio da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas e do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) e com a nova ferramenta denominada “Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA)”, continuar a oferecer apoio e acompanhamento aos mandatos emanados das Cúpulas.

Manifesta também sua aprovação pelo fato de novas vias estarem sendo examinadas para melhorar a estratégia de comunicação, mediante a atualização dos sites das Cúpulas, com o lançamento de uma versão aperfeiçoada da Plataforma Virtual de Cúpulas (SVP – Summits Virtual Platform) e a publicação de novos boletins das Cúpulas das Américas.

Vê com satisfação que tenham sido colocados na mesa temas pendentes na relação da OEA com as organizações da sociedade civil e que estejam previstas para breve a retomada das discussões sobre a “Versão Preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)” e dos estudos sobre a revisão da metodologia para a participação da sociedade civil nas atividades da Organização e da Assembléia Geral, bem como do exame do procedimento a ser seguido no caso das organizações que tenham sido recusadas por Estado Membro ou que não obtenham consenso para aprovação e encaminhamento ao Conselho Permanente, o que sem dúvida manterá à Comissão muito ocupada no período 2010-2011.

Finalmente gostaria de deixar consignado meu reconhecimento pelo apoio recebido da Secretaria do Conselho Permanente, da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas e do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Externas.

Este relatório e os projetos de resolução em anexo refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) com relação a ações futuras.

Embaixador Luis Alfonso Hoyos Aristizabal

Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

Presidente da Comissão Interamericana sobre Gestão de

Cúpulas Interamericanas e Participação da
Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS MANDATOS CONSTANTES
DA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE PORT OF SPAIN,
APROVADA NA QUINTA CÚPULA DAS AMÉRICAS 
/
(Aprovado na sessão realizada em 19 de abril de 2010,
ad referendum das Delegações da Nicarágua e da Venezuela)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2393 (XXXVIII-O/08), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”; 

CONSIDERANDO:

Que a Quinta Cúpula das Américas foi realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, com o tema “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”; 2/

Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo aprovaram a Declaração de Compromisso de Port of Spain, na qual declaram, entre outros aspectos, sua determinação de intensificar a luta contra a pobreza, a fome, a exclusão social, a discriminação e a desigualdade, com o objetivo de melhorar a condição de vida dos povos do Hemisfério e promover o desenvolvimento e a justiça social;
Que a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, divulgada em 19 de abril de 2009, informa sobre as discussões dos Chefes de Estado e de Governo no esforço concentrado dos líderes, realizado em 19 de abril de 2009; 2/
Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo reconheceram que os temas prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental estão intimamente ligados e que uma estrutura política integrada e coerente é essencial para que sejam cumpridos os compromissos assumidos com os povos das Américas na Declaração de Compromisso de Port of Spain; 2/
Que o processo de Cúpulas e as iniciativas e os mandatos aprovados na Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), na Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), na Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), na Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005) e na Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009) estabeleceram prioridades políticas, econômicas e sociais para o Hemisfério, que determinam a agenda interamericana; 2/
Que a Organização dos Estados Americanos (OEA) é o principal foro político de diálogo e cooperação entre os países do Hemisfério e que os Chefes de Estado e de Governo reconheceram seu papel central de apoiar a implementação dos mandatos da Cúpula;
Que a Assembléia Geral da OEA já encarregou a Secretaria-Geral de, em todas as reuniões ministeriais, considerar os mandatos e diretrizes das Cúpulas, a fim de assegurar que as prioridades e as resoluções aprovadas pelos ministros sejam compatíveis com os compromissos das Cúpulas.
Que os Chefes e as Chefes de Estado e Governo também instaram a Secretaria-Geral da OEA, em consonância com o papel central por ela desempenhado ao apoiar a implementação dos mandatos da Cúpula a que, de forma coordenada com o Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula, envie anualmente relatório completo ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre as ações executadas e o progresso alcançado nas reuniões interamericanas ministeriais de apoio aos objetivos da Cúpula; e 

Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo também instaram as instituições participantes do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas a que desenvolvam programas de ação coordenados voltados para alcançar as metas das Américas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain; 1/

RECONHECENDO a importância da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), do Conselho Permanente, que detém o mandato de coordenar as atividades que as Cúpulas das Américas confiam à Organização dos Estados Americanos e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas; e
Que em 22 de janeiro de 2010, a Secretaria-Geral da OEA lançou o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), ferramenta útil e à disposição dos Estados membros e da Organização, 

RESOLVE:
1. Reafirmar os compromissos assumidos pelos Chefes e pelas Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.2/
2. Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem implementando, promovendo e divulgando os compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.2/
3. Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar, juntamente com outros órgãos e entidades da OEA e com instituições que façam parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), o acompanhamento dos compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.2/
4. Ter presente os temas constantes da Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Sua Excelência o Senhor Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, que informa sobre as discussões dos Chefes e das Chefes de Estado e de Governo sobre a reintegração de Cuba no Sistema Interamericano; a crise financeira mundial; a Declaração de Compromisso de Port of Spain; e o Haiti.1/ /
/
5. Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como instituições do sistema das Nações Unidas e outras entidades participantes do GTCC, a dar prioridade à implementação das iniciativas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, e a remeter relatórios periódicos à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) quanto ao progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e dos compromissos assumidos.2/
6. Recomendar à Secretaria de Cúpulas que use e promova, mediante a capacitação aos Estados membros, quando seja necessário, o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), com o objetivo de facilitar sua utilização na apresentação de relatórios sobre as ações e os avanços relacionados com os mandatos decorrentes das Cúpulas e que mantenha atualizados a CISC e o GRIC sobre a implementação e o acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain. 

7. Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Gera sobre a implementação das atividades dispostas desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovado na sessão realizada em 19 de abril de 2010,

ad referendum da Delegação da Venezuela)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005) e da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009);

TENDO PRESENTE a Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009; 
/
TENDO PRESENTE TAMBÉM a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Patrick Manning, Primeiro-Ministro de Trinidad e Tobago; 
RECORDANDO que mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, na sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;

LEVANDO EM CONTA que a Terceira Cúpula das Américas reconheceu o papel desempenhado pela CISC como coordenadora dos esforços da OEA em apoio à criação da Secretaria de Cúpulas e ao processo de Cúpulas das Américas e como foro para que a sociedade civil contribua para esse processo;

RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como secretaria técnica do processo de Cúpulas;

RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), constituído pelas seguintes entidades: Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial (BM), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Organização Internacional para as Migrações (OIM), Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; 

TOMANDO NOTA de que a Secretaria de Cúpulas, em resposta aos mandatos de atuar como memória institucional do processo de Cúpulas das Américas, apresentou e distribuiu a publicação “Volume V dos Documentos Oficiais do Processo de Cúpulas das Américas:  De Mar del Plata (2005) a Port of Spain (2009)”, bem como o documento “De Mar del Plata a Port of Spain:  Um relatório sobre o Processo de Cúpulas das Américas entre a Quarta e a Quinta Cúpula” (GRIC/O.1/doc.3/10);

RECORDANDO que, na reunião da CISC de 22 de janeiro de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas e incentivou os Estados membros a usá-lo nos programas de implementação; e

RECORDANDO TAMBÉM que o Governo da República da Colômbia concordou em sediar a Sexta Cúpula das Américas na cidade de Cartagena em 2012, 

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem nas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato ao Conselho Permanente para que coordene as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.

3. Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar regularmente e, de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a esse respeito.

4. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do processo de Cúpulas das Américas, a apoiar o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, a oferecer apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain e de futuras Cúpulas, bem como no acompanhamento da Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, e que continue também a prestar apoio às atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a realizar-se em 2012, ou antes.  

5. Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, as organizações trabalhistas, os grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação. 
6. Solicitar à Secretaria-Geral que mantenha informados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, tendo presente a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, bem como os compromissos de Cúpulas anteriores, cuja implementação acha-se ainda em andamento. 

7. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas em todos os seus organismos e instá-la a que realize pelo menos uma reunião anual de chefes de organismo para examinar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, e que preste assistência às atividades preparatórias para a próxima Cúpula das Américas prevista para 2012, ou antes.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA.

9. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, ofereça apoio integral ao Governo da República da Colômbia na preparação da Sexta Cúpula das Américas, programada para a cidade de Cartagena, em 2012.
10. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, empenhe-se em promover e divulgar os mandatos, compromissos e resultados decorrentes das Cúpulas das Américas entre os diversos atores sociais, a fim de que contribuam para sua implementação. 

11. Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar a análise e a implementação, no Processo de Cúpulas das Américas, de métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, por meio das tecnologias da informação e das comunicações (TIC).

12. Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a promoção e a capacitação para o uso do SISCA visando a assistir aos Estados membros no acompanhamento da implementação das Cúpulas.

13. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades do Grupo.

14. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.

15. Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando os recursos humanos e financeiros necessários para desempenhar de maneira eficiente e eficaz seu papel de Secretaria Técnica do Processo de Cúpulas das Américas.

16. Encarregar a Secretaria-Geral de executar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e com outros recursos e encarregar o Secretário-Geral de procurar fundos voluntários adicionais para realizar essas atividades.

17. Incumbir a Secretaria-Geral de informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E

NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS 

(Aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2010,

ad referendum da delegação da Argentina e dos Estados Unidos)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) [(AG/doc.       /10)];

LEVANDO EM CONTA a resolução [AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09], “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que em 2009 comemorou-se o décimo aniversário de adoção das “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99) e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00), que estabelecem que “essa participação para ser frutífera deve desenvolver-se numa estrutura normativa clara e, ao mesmo tempo, flexível. Esta segunda característica é alcançada por meio do mecanismo da revisão periódica da participação nas atividades da OEA. Essas diretrizes são, portanto, um passo a mais na elaboração de normas que aperfeiçoem a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;
RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da OEA deve-se desenvolver em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determina a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e subseqüentemente ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê andamento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha-lhes modificações ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;

CONSIDERANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais, e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mais recentemente, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com os representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, de maneira que esses representantes possam formular recomendações e propostas sobre iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e voltadas diretamente para os Estados membros e a Organização dos Estados Americanos (OEA);

LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas;
DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “[…] a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena no Sistema Interamericano”;
/

RECONHECENDO os esforços que vêm sendo envidados pelo país sede da Sexta Cúpula das Américas, por meio da Secretaria de Cúpulas, para incentivar, promover e facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades preparatórias da Sexta Cúpula das Américas e na própria Cúpula;


CONSIDERANDO que os artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos.  A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


TOMANDO NOTA do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, de contribuição voluntária, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

TOMANDO NOTA TAMBÉM:


Das contribuições e recomendações recebidas das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na etapa preparatória, nas atividades imediatamente anteriores às cúpulas, bem como suas sugestões e contribuições apresentadas em acompanhamento dos compromissos decorrentes da Quinta Cúpula das Américas e no seu processo de implementação; e

Das recomendações decorrentes do Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em Washington, D.C., em 5 e 6 de maio de 2010, sobre o tema do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, “Paz, segurança e cooperação nas Américas”, e da Reunião Especial da CISC para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, realizada em 6 de maio de 2010; e 
RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros,

RESOLVE:
1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3. Encarregar o Conselho Permanente e os Estados membros de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil e de todos os atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA, [de acordo com as legislações internas dos Estados membros – ad referendum EUA] e em conformidade com os compromissos e obrigações internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, inclusive os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.

4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral da OEA e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da OEA, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e os representantes de organizações da sociedade civil. 
6. Continuar instando os Estados membros a que:

a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil nas sessões da Assembléia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e
b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.
7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e das normas em vigor em matéria de consulta com a sociedade civil para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.

8. Reconhecer o empenho do Peru como país sede do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil para facilitar e organizar sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições.

9. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos esforços dos Estados membros que o solicitarem por aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.

10. Encarregar os Estados membros de continuar analisando o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

11. Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�.	Os Estados Unidos deixam consignada sua reserva a esse parágrafo. A Declaração do Presidente da Cúpula expõe a perspectiva do organizador com respeito aos temas debatidos. No entanto, a Declaração não foi negociada pelos Estados membros e, portanto, não é um documento consensual e, como tal, não deve ser citado como referência oficial para o acompanhamento da Cúpula.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago. 





